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RESUMO

O objetivo é apresentar as contribuições que a Lei de Inovação Tecnológica trouxe às ICTIs,

numa visão baseada no empreendedorismo. O referencial teórico pesquisado foi dividido em:

i) mudanças causadas pela interação das instituições científicas e tecnológicas com as

empresas; ii) contribuições da inovação ao empreendedorismo; e iii) o cenário atual das ICTIs

pós Lei de Inovação. A metodologia se baseou em uma Pesquisa Qualitativa, do tipo

Exploratória, tendo como método, uma Revisão da Literatura, no qual se fundamentou em

materiais como Leis e Decretos Federais, associado a artigos científicos, livros e outros

trabalhos acadêmicos, encontrados em mecanismos de pesquisa como o Google Scholar,

Scopus e Web of Science, além de Repositórios Acadêmicos e em resultados de Congressos

Científicos. A discussão se pautou em torno do tema ‘Lei de Inovação Tecnológica’, na qual

formularam-se questões em relação ao empreendedor perante as inovações tecnológicas e à

sua aplicação, para alcançar um resultado satisfatório. Os resultados esperados indicam que a

Lei de Inovação possibilitou uma interação entre todas as esferas governamentais, acadêmicas



e empresariais (numa perspectiva da Tríplice Hélice), assim superando os problemas e

estimulando a alavancagem do empreendedorismo, ao permitir conquistas no mercado global.

Debateu-se que a inovação, como processo, pode gerar negócios tecnológicos inovadores,

desde que sejam implementadas as ações empreendedoras relacionadas e garantidas pela Lei

de Inovação. Como resultado, percebeu-se que, além deste estímulo ao uso de inovação, ela

também possibilitou a segurança jurídica para as empresas e instituições relacionadas, como

as Universidades Públicas e Privadas, que passaram a assumir novos papéis e relações na

sociedade do conhecimento, incorporando pesquisas que auxiliaram no desenvolvimento

econômico, social e ambiental, houve também as diferentes formas de se relacionar com os

Governos e com o setor produtivo, ampliando as perspectivas da inovação e do

empreendedorismo com a sociedade demandante.

Palavras-Chaves: Lei de Inovação Tecnológica. Visão Baseada no Empreendedorismo.

Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação (ICTI).

1 INTRODUÇÃO

Com a regulamentação da Lei de Inovação Tecnológica foi observado uma sucessão

de inovações tecnológicas em todos os setores da economia, as quais contribuíram com o

desenvolvimento do empreendedorismo no Brasil e, a formação de Startups, é um ótimo

exemplo deste movimento (BRASIL, 2018a; DULLIUS; SCHAEFFER, 2016). Devido a isto,

discutiu-se neste trabalho, as contribuições e mudanças causadas pela Lei da Inovação em

relação ao empreendedor perante as inovações tecnológicas e o seu uso no meio. Uma questão

a ser levantada é: qual a perspectiva favorece à Lei de Inovação Brasileira, ao permitir que as

ICTs possam se efetivar?

2 METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitativa, do tipo exploratória, tendo utilizado, como método,

uma ‘revisão da literatura’, que teve o objetivo de obter o máximo de informações possíveis

sobre o tema. O uso de materiais específicos, requereu a busca de documentação específica,

como as Leis e Decretos Federais, além de artigos científicos e livros, com conteúdos



teóricos, advindos de sites de pesquisa, como o Google Scholar, Scopus e Web of Science.

Outros trabalhos acadêmicos foram coletados em Repositórios Acadêmicos e em Congressos

Científicos.

3 ANÁLISE E RESULTADO

Foram discutidos tópicos sobre a Lei de Inovação Tecnológica, os quais os temas

foram direcionados ao empreendedorismo de uma maneira geral (ROMERO, 2002). Com a

finalidade de obter um resultado satisfatório, foram formuladas as seguintes questões: O que a

Lei de Inovação Tecnológica pode possibilitar a um empresário? De que forma a inovação

tecnológica estimula a formação de um negócio? Quais foram as contribuições da Lei de

Inovação aos negócios locais? Como os empresários puderam ampliar as oportunidades

através dos benefícios da Lei de Inovação? Mediante a análise, verificou-se que, segundo a

Lei mencionada, houve impacto que possibilitou a ocorrência de uma melhor interação entre

as esferas governamentais, com a comunidade científica e com o mundo empresarial

(ETZKOWITZ, 2013) no qual estimulou o empreendedor (bem como as diversas ICTIs –

PEDRO, 2021; RAUEN, 2016) a buscar soluções para as necessidades empresariais,

vivenciadas pelos negócios.

Com o uso da Inovação Tecnológica, os negócios conseguiram alcançar maiores

conquistas e participações no mercado interno e externo, gerando diversas soluções

tecnológicas. É evidenciado que a Lei também trouxe mais segurança jurídica para as

empresas e instituições relacionadas, como as Universidades (SCHMITZ, 2015; TERRA,

2012), que passaram a assumir papéis que beneficiam a sociedade, a qual o conhecimento foi

incorporado a pesquisas para que assim auxiliem o desenvolvimento socioeconômico e, a

partir daí, ampliou-se a perspectiva da inovação e da visão baseada no empreendedorismo.

4 CONCLUSÃO

É plausível concluir que a contribuição da Lei de Inovação Tecnológica (e outras

legislações brasileiras – BRASIL, 2005; 2015a; 2016; 2018a; 2018b; 2019) é extensa, pois a

mesma abrange instituições, além de empresas, como universidades e os organismos



governamentais, tendo em vista que, a inovação, é uma importante ferramenta para o

empreendedor criar soluções para o seu negócio, expandir territórios, atender as necessidades

dos demandantes e desenvolver seus territórios, de modo ilimitado, agregador e possibilitador

de integração.
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